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Icordo assegura primeira aprovação 
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BRASÍLIA — Um acordo de lide­
ranças produziu ontem as primeiras 
decisões do plenário da Constituin­
te, garantindo sem dificuldades a 
aprovação do Preâmbulo e do Título 
I da nova Carta, que estabelece o 
princípio da participação popular di­
reta no poder do Estado. 

Em votação rápida e sem encami­
nhamentos, 487 constituintes aprova­
ram o Preâmbulo do Centrão, apre­
sentado por meio de emenda do 
Deputado Aluízio Campos (PMDB-
PB). Logo que assumiu a Presidência 
dos trabalhos, às 16h, o Deputado 
Ulysses Guimarães apelou para que 
os constituintes obedecessem ao 
acordo firmado pela manhã e comu­
nicou que a sessão só seria encerra­
da depois que acabassem'as votações 
do Preâmbulo e do Título I, com seus 
respectivos destaques. 

O Líder do PMDB, Mário Covas, 
comunicou à bancada os pontos 
acordados e solicitou que seguisse a 
orientação do partido. O mesmo ape­
lo foi feito pelo Deputado Bonifácio 
de Andrade (PDS-MG), em nome do 
Centrão. e pelo Deputado José Ge-
noíno (PT-SP), pelos pequenos parti­
dos. Dos 506 constituintes presentes, 
acenas 15 rejeitaram o texto e dois 
se abstiveram de votar. 

O substitutivo do Centrão ao Títu­
lo I também foi aprovado sem difi-
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SanfAnna acompanha no plenário a votação do Preâmbulo e do Título I 

culdades, ressalvados os destaques, 
por 480 votos a favor, nove contra e 
quatro abstenções. O texto resultan­
te da fusão das emendas dos Deputa­
dos Ricardo Izar (PFL-SP), Ricardo 
Fiúza (PFL-PE) e João Agripino 
(PMDB-PB) e do Senador Irapuan 
Costa Júnior (PMDB-GO), que modi­
ficou o parágrafo único do artigo pri­
meiro, possibilitou a inclusão da par­
ticipação popular direta no poder, 
ponto básico do acordo de lideranças 
firmado pela manhã. Ela foi aprova­
da por 467 votos. 

A votação mais polémica da tarde 
de ontem — a única que recebeu en­
caminhamentos a favor e contra — 
foi apresentada por José Genoíno e 
pretendia incluir a liberdade de 
orientação sexual no artigo segundo 
do texto constitucional. O Deputado 
abriu a sua defesa citando um pare­
cer do Ministro da Justiça do Cana­
dá, que recomendava a inclusão da 
proibição à discriminação sexual na 
Lei dos Direitos do Homem daquele 
país. 

Bonifácio de Andrada, mais uma 

vez falando pelo Centrão, comunicou 
que o grupo votaria contra a propos­
ta, enquanto Mário Covas informou 
que o PMDB deixava a questão em 
aberto. Mas foi o Deputado Costa 
Ferreira (PFL-MA), pastor protestan­
te, quem contraditou Genoíno, aler­
tando aos constituintes que a apro­
vação da tese poderia atrair "uma 
maldição para o país, como a de So-
doma e Gomorra, se a Constituição 
aceitar o convívio de homem com 
homem e mulher com mulher". A 
emenda de Genoíno foi rejeitada por 
317 votos contra, 130 a favor e 14 abs­
tenções. 

Com o plenário a cada hora mais 
vazio — a primeira votação registrou 
506 constituintes, contra 461 no fim 
da tarde, o que fez com que Ulysses 
Guimarães reiterasse por várias ve­
zes o apelo para que os parlamenta­
res garantissem quorum para a vota­
ção de todas as matérias relativas ao 
Título I —, o plenário aprovou tam­
bém por 424 votos a favor, 27 contra 
e duas abstenções a emenda do De­
putado Paes Landim (PFL-PI), modi­
ficando o artigo 2° do substitutivo do 
Centrão. A emenda troca a expres­
são "poderes do Estado" por "pode­
res da Uniãao" e suprime a referên­
cia à relação de harmonia e 
independência entre o Executivo, o 
Legislativo e o Judiciário. 

EM NOME DE UM NOVO ESTADO DEMOCRÁTICO 

i I 
reâmbulo e Título I são aprovados 

Este é o texto do Preâmbulo e do 
Título I da futura Constituição, apro­
vado ontem pela Constituinte: 

PREÂMBULO 
Nós, representantes do Povo brasileiro, 

reunidos em Assembleia Nacional Constituin­
te para instituir no Pais um novo Estado De­
mocrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, 
a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 
a igualdade e a justiça como valores supre­
mos de uma sociedade fraterna, pluralista e 
sem preconceitos, fundada na harmonia so­
cial da Nação e comprometida com a solução 
pacífica de todas as controvérsias, tanto na 
ordem interna como na internacional, promul­
gamos, sob a proteçâo de Deus, esta Consti­
tuição da República Federativa do Brasil. 

TÍTULO I 
Art. 1° — A República Federativa do Bra­

sil, formada pela União indissolúvel dos Esta­
dos e Municípios, Distrito Federal e Territó­
rios, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito, visa a construir uma sociedade livre, 
justa e solidária e tem como fundamentos a 
soberania, a cidadania, a dignidade da pes-' 
soa humana, os valores sociais do trabalho e 
da livre iniciativa, o pluralismo político e a 
convivência em paz com a humanidade. 

Paragrafo único — Todo o poder ema­

na do povo, que o exerce por represen­
tantes eleitos ou diretamente nos termos des­
ta Constituição. 

Art. V — São poderes da União o Legis­
lativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° — São objetivos fundamentais do 
Estado: 

I — garantir a independência e o de­
senvolvimento nacionais. 

II — erradicar a pobreza e a marginaliza­
ção e reduzir as desigualdade entre as pes­
soas e regiões. 

III — promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, ida­
de e de outras formas de discriminação. 

Art. 4° — O Brasil fundamentará suas 
relações, internacionais nos princípios da in­
dependência nacional, da prevalência dos di­
reitos humanos, da autodeterminação dos po­
vos e da não-intervenção, da igualdade entre 
os Estados, da solução pacífica dos conflitos 
e da defesa da paz, bem como no repúdio ao 
terrorismo e ao racismo, e propugnará pela 
cooperação entre os povos e pelo progresso 
da humanidade. 

Art.5° — O Brasil buscará a integração 
económica, politica, social e cultural dos po­
vos da América Latina, tendo em vista a for­
mação de uma comunidade latino-americana 
de nações. 

Reunião de lideranças foi decisiva Plenário está dividido sobre inversão 

BRASÍLIA — O acordo para ga­
rantir a aprovação do Preâmbulo e 
do Titulo I da Carta foi fechado de 
manhã, em reunião no gabinete do 
Presidente da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, com a participação dos 
líderes partidários e dos coordenado­
res do Centrão, "Grupo dos 32" e 
"Centrinho". Os "progressistas" 
aceitaram aprovar o Preâmbulo do 
Centrão, mas impuseram a inclusão 
do princípio da democracia direta no 
Artigo 1° do Título I (Direitos Funda­
mentais). O acordo foi estendido a 
mais três artigos do Título I. 

No substitutivo do Centrão, o prin­
cípio da democracia direta — que po­
de ser exercida por meio de plebisci­
tos, referendos ou iniciativa para 
legislar — não era previsto no 
Preâmbulo nem no Título I. O Artigo 
Io dos Direitos Fundamentais tinha o 

seguinte texto: "Todo o poder emana 
do povo e em seu nome é exercido". 
Com o acordo, foi incluída a seguinte 
frase: "...por representantes eleitos 
ou diretamente, nos casos previstos 
nesta Constituição". 

O Centrão admitiu o princípio, 
mas os "progressistas" tiveram que 
inverter a ordem da frase. O Projeto 
de Constituição tinha este texto no 
Artigo Io do Título I: "Todo o poder 
pertence ao povo, que o exerce dire­
tamente, nos casos previstos nesta 
Constituição, ou por intermédio de 
representantes eleitos". 

Entusiasmado com o entendimen­
to, Ulysses anunciou para hoje, às 
9h, outra reunião de líderes, para 
encaminhar a votação do Título II, 
considerado por ele como muito im­
portante. As negociações terão anda­
mento com os demais constituintes 

em plenário, já que a sessão começa­
rá no mesmo horário. Quando for fe­
chado o acordo, terá início o proces­
so de votação. 

O acordo incluiu os Artigos 2o, 4o e 
5o. No Artigo 2o, que trata dos Pode­
res do Estado (Legislativo, Executivo 
e Judiciário), foi aceita emenda do 
Deputado Paes Landin (PFL-PI) que 
troca o termo "Estado" por "União", 
além de excluir os termos "harmóni­
cos e independentes". No primeiro 
caso, tratou-se de uma correção téc­
nica. No segundo, foi uma exigência 
dos parlamentaristas, porque neste 
sistema de governo os Poderes não 
são harmónicos nem independentes. 

No Artigo 4o, foi aceito destaque do 
Senador José Fogaça (PMDB-RS), no 
qual está estabelecido que "o Brasil 
propugnará pela formação de um 
Tribunal Internacional dos Direitos 

Humanos". Os líderes do Centrão 
aceitaram a proposta, mas ficaram 
de estudar onde incluí-la, no Artigo 
4o dos Princípios Fundamentais ou 
nas Disposições Gerais. 

No Artigo 5o, houve uma composi­
ção dos projetos do Centrão e da Co­
missão de Sistematização, resultan­
do no seguinte texto: "O Brasil 
promoverá a integração económica, 
política, social e cultural das Nações 
da América Latina". O Centrão ex­
cluía o termo "política" e trocava 
"Nações" por "povos". A Comissão 
usava o termo "buscará", em vez de 
"promoverá", além de incluir a se­
guinte frase no fim do texto: "... ten­
do em vista a formação de uma co­
munidade latino-americana". 

Foram rejeitadas quatro emendas 
apresentadas na reunião. 

BRASÍLIA — Os primeiros levan-
ímentos do Líder do Governo na 

Oâmara, Deputado Carlos SanfAnna 
(PMDB-BA), indicam que os consti­
tuintes estão divididos sobre a possi­
bilidade de inverter a pauta dos tra­
balhos no plenário da Assembleia 
para decidir, primeiro, a duração do 
mandato presidencial e o sistema de 
governo. 

SanfAnna deveria entregar ao 
Presidente José Sarney, na próxima 
segunda-feira, um levantamento 
completo sobre a disposição dos par­
lamentares de aprovar o requeri­
mento de inversão de pauta. Mas pe­
dirá ao Planalto prazo de mais uma 
semana porque constatou que "nú­
mero bastante considerável" dos 
adeptos dos cinco anos prefere que a 
votação só aconteça no final dos tra­
balhos. 

Lógica 
A PARLAMENTARES que exigiam 

anistia para débitos de agricul­
tores, anunciando que iriam incluir 
disposição transitória a respeito na 
Constituição, o Ministro da Fazenda 
perguntou: "Mas quem vai pagar es­
sa conta?" 

RESPOSTA pronta do Deputado 
Humberto Souto: "A Constituinte 

é soberana." 

SOBERANA e, se há iógica na res-
posta, riquíssima. 

Simon pede apoio da 
bancada gaúcha ao 
mandato de 5 anos 
RRASÍTJA — O Governa- nos Dróximos dias. um nâo tenho dúvidas de q 

Mas SanfAnna acha que pode pre­
valecer a tese da inversão e atribuiu 
a dificuldade de concluir o levanta-, 
mento aos tumultos registrados nos; 
dois primeiros dias de votação. On-; 
tem o Centrão e o próprio SanfAnna' 
constataram a dificuldade de apro­
var a inversão de pauta no episódio; 
da emenda do Deputado António Ma-; 
riz que, através de acordo, pretendia, 
aprovar a criação do Tribunal Inter-' 
nacional dos Direitos Humanos, ma-; 
teria relativa às Disposições Transi­
tórias. 

O Deputado Gastone Righi (PTB-; 
SP) endossou o argumento do Líder 
do PDT, Brandão Monteiro, de que a 
aprovação da emenda abriria um 
precedente perigoso, que poderia; 
justificar a votação antecipada do 
mandato presidencial. Mariz retirou 
a emenda. J)\ 

BRASÍLIA - O Governa 
dor do Rio Grande do Sul, 
Pedro Simon, reuniu ontem 
a bancada do Estado na 
Constituinte para pedir 
apoio ao mandato de cinco 
anos para o Presidente José 
Sarney. Em almoço com o 
Presidente, no Palácio da 
Alvorada, o Governador 
reiterou apoio à tese do Go­
verno e disse que, embora 
defensor do sistema parla-
menarista. admite que não 
seria conveniente alterar as 
regras no meio do jogo, ca­
so a Constituinte se defina 
por este regime. 

Simon teve uma série de 
contatos em Brasília. Na 
noite de quarta-feira, teve 
longa audiência com o Mi­
nistro da Reforma Agrária, 
Jader Barbalho, de quem 
recebeu sinal verde para o 
assentamento de aproxima­
damente 2,5 mil famílias de 
agricultores sem terra no 
Estado. Segundo o Gover­
nador, o Mirad vai liberar, 

nos próximos dias, um 
montante em Títulos da Dí­
vida Agrária (TDA), com 
vencimentos que variam 
entre dois e cinco anos. 

Sobre a conversa com 
Sarney, Simon disse que o 
tema mandato não chegou 
a ser discutido, apenas li-
mitou-se a reiterar sua po­
sição favorável aos cinco 
anos e à defesa do parla­
mentarismo. Quanto ao mo­
mento propício para im­
plantação do novo sistema, 
no caso de a Constituinte 
assim decidir, disse: 

— Toda esta crise que es­
tamos vivendo no momento 
é fruto da resistência do 
Presidente ao parlamenta­
rismo. Estou convencido de 
que, infelizmente, o Presi­
dente está trocando o prin­
cipal, que é a definição do 
sistema de governo, pelo 
acessório, a questão do 
mandato. Infelizmente, ele 
é contra. E se o parlamen-
tarismo-já for aprovado, 

não tenho dúvidas de que 
vai sabotá-lo, como o fez a 
João Goulart. E estará co­
metendo um grande equí­
voco histórico. Ele que 
sempre desejou entrar para 
a história como um grande 
estadista. 

Sobre as razões que o le­
vam a defender os cinco 
anos de mandato para Sar­
ney, Simon disse que não 
consegue imaginar como 
conciliar o período de ela­
boração das constituições 
estaduais e de toda legisla­
ção ordinária, com os comí­
cios dos candidatos à Presi­
dência. Ele disse também 
que é contra a reunião do 
Diretório do PMDB antes 
da promulgação da nova 
Carta. Para Simon, além do 
colegiado atual não repre­
sentar a realidade do parti­
do neste momento, a rees­
truturação partidária que 
obrigatoriamente ocorrerá 
deve acontecer após o tér­
mino da Constituinte. 

/ 

Quércia alerta contra 
riscos de novo atraso 

SãO PAULO — Na véspe­
ra da reunião dos Governa­
dores em Minas, o Gover­
nador Orestes Quércia 
mostrou-se mais uma vez 
preocupado com a possibili­
dade de atraso na votação 
da nova Carta, alertando 
para o risco que isso repre­
senta para o processo polí­
tico. Na sua opinião, esta 
ameaça será um dos temas 
da reunião em Minas e foi o 
principal assunto do encon­
tro que realizou ontem no 
Palácio dos Bandeirantes 
com os coordenadores esta­
duais da Frente Municipa­
lista, que preside. 

No seu discurso, Quércia 
disse aos integrantes da 
Frente que é possível que 
em breve seja necessária 
uma grande mobilização 
para resguardar os princí­
pios municipalistas. Segun-
çK o Governador paulista, 
ó' "parlamentares sã ..sensí­
veis aos apelos dos Prefei­

tos porque sabem que eles 
são seus principais cabos 
eleitorais. 

Ontem, Quércia também 
recebeu a visita do Gover­
nador de Santa Catarina, 
Pedro Ivo, e confirmou que 
viaja hoje cedo para o Rio 
onde pretende ter uma reu­
nião com o Governador Mo­
reira Franco antes de se­
guir para Minas Gerais. 

Quércia não quis adian­
tar o assunto que tratará 
com Moreira, mas garantiu 
que a questão da duração 
do mandato do Presidente 
Sarney não entrará na pau­
ta do encontro em Montes 
Claros promovido por New­
ton Cardoso. 

— Moreira não quer gas­
tar combustível e vai para 
Minas por conta do Gover­
no de São Paulo — brincou 
Quércia, quando um repór­
ter quis saber porque ele 
desviará a rota de r;ua via­
gem para um encontro pre­

liminar com o Governador 
do Rio. 

Quércia acha que é im­
portante para o País "me­
nos paixão e mais razão", e 
apelou para a compreensão 
dos parlamentares que, a 
seu ver, devem fazer algu­
mas concessões. Mas disse 
ser contrário a qualquer ti­
po de pressão sobre os 
constituintes. 

Após o encontro com 
Quércia, o Governador ca­
tarinense Pedro Ivo disse, 
antes de seguir ontem mes­
mo para Minas, que acha 
legítimo o Presidente Sar­
ney ter um mandato de seis 
anos. 

Pedro Ivo argumentou: 
"Ninguém abre mão do 

poder". 
Destacou também que to­

dos os governadores devem 
agir para apressar os traba­
lhos da Assembleia Consti­
tuinte, mas sem pressionar 
os parlamentares. 


